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QUESTÃO 28  

Zezinho é Vereador do Município Alfa e deu entrevista em rádio na Capital do Estado. Logo, 

inferese que Zezinho concedeu entrevista fora do seu respectivo Município, ou seja, fora da 

circunscrição do Município Alfa.   

A Constituição do Estado de Alagoas no Art. 20 salienta que os Vereadores são invioláveis por suas 

opiniões, palavras e votos, no exercício do mandato e na circunscrição do Município.  

A imunidade material dos Vereados exige dois requisitos: Opinião no exercício do mandato e 

emitida na circunscrição do Município. Na situação hipotética esses requisitos não são 

encontrados, diante do exposto, a imunidade material de Vereador não socorre Zezinho, visto que 

sua opinião fora emitida fora da sua circunscrição.   

Com isso a alternativa mais plausível é a letra E.   

QUESTÃO 29  

A referida questão aborda sobre as autonomias do Ministério Público do Estado.  

Item I: Errado. Justificativa. Compete ao MP praticar os seus atos de gestão de pessoal, todavia 

para fixar a remuneração e o subsídios dos seus membros e dos seus servidores, O MP deverá 

PROPOR à Assembleia Legislativa. O Item afirma que o MP fixará de imediato a remuneração, isso 

não é verdade. O MP, para fixar a remuneração, deverá propor ao poder Legislativo. É como 

destaca o art. 143, inciso IV, da Constituição do Estado: propor à Assembleia Legislativa a criação 

e a extinção de seus cargos e serviços auxiliares, bem como a fixação dos vencimentos de seus 

membros e servidores;  

Item II: Certo. Justificativa. Diante da autonomia administrativa, o MP proverá os seus respectivos 

cargos públicos. É como apresenta o art. 143, inciso V, da Constituição do Estado:  prover os cargos 

iniciais de carreira e dos serviços auxiliares, assim como nos casos de promoção, remoção e demais 

formas de provimentos derivados, expedindo também os atos de aposentadoria;  

Item III: Errado. Justificativa. O MP tem competência administrativa para estabelecer suas 

licitações públicas, realizar as compras de seus bens e a contratação de seus serviços terceirizados. 

A Constituição do Estado destaca no art. 143, inciso III:  adquirir bens e serviços e efetuar a 

respectiva contabilização; Em outras palavras, além de possuir autonomia para realizar a compra, 

o MP será responsável pelas respectivas contabilizações de seus bens, e não o Tribunal de Contas.   

Diante disso, só tem o item II como Certo. Sendo a letra D como resposta plausível.   
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